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1. O PAPEL DA 
UNIÃO NA 
SEGURANÇA 
PÚBLICA

Analisando o texto constitucional, temos que a 
União detém uma grande responsabilidade
pela operacionalização da segurança pública:



1. O PAPEL DA UNIÃO 
NA SEGURANÇA 
PÚBLICA

• Polícia de fronteira (origem de drogas e 
armas ilegais), ônus para a segurança 
pública nos estados;

• Polícia portuária (drogas e armas ilegais), 
ônus para a segurança pública nos estados;

• Legislação penal, processual penal e de 
execução penal, ônus de sua ineficiência 
para a segurança pública nos estados;

• Normas Gerais de Organização das 
instituições estaduais de segurança pública 
– leis (orgânicas) inexistentes, mesmo após 
30 anos da promulgação da Constituição 
Federal prevendo esta exigência;



2. UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS NO CUSTEIO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA

• Analisando o 
período de 2007 
a 2017 temos a 
seguinte 
proporção de 
investimento na 
segurança 
pública:



2. UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS NO 
CUSTEIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

De 2015 a 2019 foi investido pela 
união:

• Saúde: 590 Bilhões;

• Educação: 572 Bilhões;

• Segurança Pública: 57 Bilhões.



3. DA 
INTEGRAÇÃO 
EM APOIO 
AOS ESTADOS

Diante deste quadro, se faz necessário que em âmbito Federal 
os Poderes Executivo e Legislativo se unam no custeio da 
segurança pública em apoio aos estados.

Por este motivo, desde já solicito a colaboração dos 
Parlamentares Federais, para que sensíveis a esta realidade, 
possam investir as respectivas Emendas Individuais, bem 
como, auxiliar junto às suas Bancadas Estaduais e perante esta 
Comissão de Segurança Pública, neste esforço de apoio às 
nossas instituições que garantem a governabilidade da nossa 
nação.















4. PORTFÓLIO DE 
PROJETOS DA SENASP



















“Apoio psicossocial”







5. EIXOS PRIORITÁRIOS

PRÓ-VIDA
(HABITAÇÃO)



EIXO EM DESTAQUE

Ações voltadas ao enfrentamento à 
criminalidade violenta que articulem 

um conjunto de medidas 
multidisciplinares, intersetoriais, a partir 

de diagnóstico local de segurança, 
contemplando repressão qualificada e 
prevenção social em territórios de alta 

concentração de criminalidade, 
estabelecendo-se ações coordenadas.

EM FRENTE BRASIL



EM FRENTE BRASIL

R$ 550 mil é a perda da capacidade produtiva 
por 1 jovem entre 13 e 25 anos vítima de 
homicídio

R$ 450 bilhões é a perda da capacidade 
produtiva acumulada entre 1996 e 2015

Os custos econômicos da criminalidade 
saltaram de R$ 113 bilhões de 1996 para R$ 285 
bilhões em 2015 (aumento de 170%)

OS CUSTOS ECONÔMICOS



Problema
Projeto

Concepção

OS CUSTOS ECONÔMICOS

Presidência da República
Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos, 2018

EM FRENTE BRASIL



EM FRENTE BRASIL

RESULTADOS ESPERADOS

⮚Identificação e prisão das principais lideranças e atores envolvidos

⮚Apreensão de recursos econômicos oriundos da atividade criminosa

⮚Aumento do índice de resolução de crimes

⮚Desestímulo à prática criminosa

⮚Controle mais efetivo do acesso às drogas, armas e munições ilegais

⮚Melhoria no atendimento, pelos órgãos operacionais do SUSP, de mulheres 

vitimizadas



EM FRENTE BRASIL

⮚Diagnósticos locais de segurança e planos locais de segurança;

⮚Sistemas de comunicação operacional (radiocomunicação, telefonia móvel, internet);

⮚Sistemas de videomonitoramento (reconhecimento facial, OCR, inteligência artificial);

⮚Construção, reforma e adequação tecnológica de espaços e edificações para a gestão e governança

integradas de ações de segurança pública, laboratórios periciais, unidades de medicina legal e

delegacias especializadas em investigação de homicídios e crimes contra mulheres, idosos e crianças;

⮚Instrumentos de investigação criminal (soluções tecnológica de análise criminal, extração e análise de

dados, inteligência e produção de provas criminais);

⮚Capacitação de servidores em atividades finalísticas de enfrentamento à criminalidade violenta nas

áreas de prevenção policial e repressão qualificada;

POSSIBILIDADES



EM FRENTE BRASIL
POSSIBILIDADES

⮚Capacitação de servidores em gestão estratégica e gestão por resultados;

⮚Sistemas e equipamentos de identificação multibiométrica;

⮚Sistemas de indexação automatizada balística;

⮚Equipamentos para fortalecimento da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos - RIBPG;

⮚Sistemas de enfrentamento aos mercados de fomento à criminalidade violenta (comércio de peças 

usadas de veículos automotores, aparelhos celulares);

⮚Modernização da investigação criminal por meio da otimização de processos, através da implantação, 

ampliação ou integração de soluções de digitalização de inquéritos ou procedimentos policiais;

⮚Insumos para laboratórios de genética forense e para perícia em local de crime.



EIXO EM DESTAQUE

É uma plataforma de informações integradas, 
implementada em parceria com os entes 

federados, que visa a consolidação de uma 
base nacional de dados e informações afim de 

possibilitar consultas operacionais, 
investigativas e estratégicas sobre segurança 

pública, além subsidiar a proposição, 
acompanhamento e avaliação de políticas 

públicas mais qualificadas.

SINESP





SINESP

SISTEMAS



SINESP RESULTADOS ESPERADOS

⮚Integração dos diversos sistemas/bases, a fim de consolidar uma base

de dados nacional com dados e informações de interesse da segurança

pública

⮚Desenvolvimento e disponibilização de soluções de tecnologia da

informação e comunicação.

⮚Produzir e divulgar dados estatísticos confiáveis a cerca da

criminalidade no Brasil.



SINESP POSSIBILIDADES

⮚Aquisição de computadores para Delegacias e Unidades Policiais de

Atendimento e Despacho de Ocorrências e dispositivos móveis

(smartphone e tablet) para os policiais;

⮚Investimento em infraestrutura de redes de dados e conexão de

internet via satélite para atendimento aos órgãos da segurança

pública.



EIXO EM DESTAQUE

Compreende a promoção de 
programas habitacionais 

para  contribuir na 
valorização do profissional 

de segurança pública.

PRÓ VIDA – PROGRAMA  HABITACIONAL



PROGRAMA  HABITACIONAL RESULTADOS ESPERADOS

⮚Aumento da expectativa de vida dos profissionais de segurança pública;

⮚Aumento da produtividade dos profissionais de segurança pública;

⮚Aumento da autoestima dos profissionais de segurança pública;

⮚Diminuição da vitimização dos profissionais de segurança pública;

⮚Diminuição do absenteísmo causado por doenças ocupacionais;

⮚Melhoria na qualidade de vida dos profissionais de segurança pública;

⮚Redução na vulnerabilidade do profissional de segurança pública à cooptação

pela criminalidade organizada.



PROGRAMA 
HABITACIONAL

Emendas Parlamentares 

15%

Contrapartida (Estados)

1%

Terreno | Imóveis (Entes Federados)

30%

Fundo Nacional de 

Segurança Pública 5%

Profissional de Segurança 

Pública 49%



INVESTIMENTOS X RESULTADOS

EMENDA POR UNIDADE HABITACIONAL 
(15%)

R$ 27 MIL
BENEFICIADOS POR IMÓVEL (estimativa)

04 PESSOAS
EMENDA DE BANCADA

R$ 20 MI

UNIDADES HABITACIONAIS 740 

ESTIMADO POR UNIDADE HABITACIONAL

R$ 180 MIL

BENEFICIADOS 

2.960 



6. REPASSES FUNDO A FUNDO



ESFERA ORÇAMENTÁRIA Orçamento Fiscal

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

PRETENDIDA 

30101 – Secretaria Nacional de Segurança Pública

FUNCIONAL / AÇÃO/ 

SUBTÍTULO

06.181.5016.21BM

06 – Função: Segurança Pública

181 – Subfunção: Policiamento

5016 – Programa: Segurança Pública, Combate à

Corrupção,

ao Crime Organizado e ao Crime Violento

21BM – Ação: Desenvolvimento de Políticas de Segurança

Pública,

Prevenção, e Enfrentamento à Criminalidade

QUANTIDADE / 

ESPECIFICAÇÃO DA 

META

1 Ação apoiada

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA - SENASP:
Para todas as emendas, em todas as políticas desenvolvidas

GND MOD. APLICAÇÃO RP

3 Custeio 30 ou 40 Estados ou Municípios 6 ou 7

4 Investimento 30 ou 40 Estados ou Municípios 6 ou 7



A PORTARIA ESTABELECE O CRONOGRAMA PARA CRIAÇÃO OU ADEQUAÇÃO DOS CONSELHOS
ESTADUAIS E DISTRITAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL E DOS FUNDOS ESTADUAIS E
DISTRAL DE SEGURANÇA PÚBLICA.

O prazo para a criação ou adequação dos Conselhos e Fundos é até 29 de novembro de 2019,
devendo os estados e o DF comprovarem à SENASP até o dia 30 de novembro de 2019.

O não cumprimento do cronograma, em tempo hábil, impedirá o ente de receber o recurso do
financiamento na modalidade fundo a fundo, referente ao exercício de 2019.

O recurso referente ao estado NÃO HABILITADO será redistribuído aos entes habilitados.

Portaria nº 667, 24 de julho de 2019 



As condicionantes necessárias para que o estado seja considerado habilitado para receber a transferência de 
recursos do FNSP, em 2019, são: 

“Art. 8º O repasse dos recursos de que trata o inciso I do caput do art. 7º desta Lei ficará
condicionado:
I - à instituição e ao funcionamento de:
a) Conselho Estadual ou Distrital de Segurança Pública e Defesa Social; e
b) Fundo Estadual ou Distrital de Segurança Pública, cujas gestão e movimentação financeira
ocorrerão por meio de conta bancária específica, aberta pelo Ministério da Segurança Pública em
nome dos destinatários, mantida em instituição financeira pública federal;

II - à existência de:
a) Plano (...) de aplicação dos recursos no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, observadas as

diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social;
(...)
III - à integração aos sistemas nacionais e ao fornecimento e à atualização de dados e informações
de segurança pública ao Ministério da Segurança Pública, nos termos estabelecidos em ato do
Ministro de Estado da Segurança Pública “

Condicionantes para habilitação



Processo de habilitação

A DIAD, através da Coordenação-Geral de Transferência Fundo a Fundo, iniciou no dia 07 de março de 2019,
um processo de orientação aos estados com a finalidade de capacitá-los para o cumprimento das condicionantes
citadas no inciso I , Art. 8º da Lei nº 13.756/2018, sendo:

1. Ofício-Circular 25 – Orientação para criação dos Fundos Estaduais/Distrital; (07/03/19)
2. Diagnóstico da situação dos estados quanto a existência de Fundos e Conselhos de Segurança; (07/03/19)
3. 1º Workshop de Transferência Fundo a Fundo; (13/05/19)
4. Cartilha de orientação para a instituição do Conselho Estadual de Segurança Pública; (13/05/19)
5. Ofício-Circular 78 - Orientação com base no diagnóstico; (23/05/19)
6. Ofício-Circular  122 – Informação sobre a Portaria 631- Critérios de Rateio (19/07/19)
7. Ofício-Circular  129 – Informação sobre a Portaria 667- Cronograma para instituição do Fundo e Conselho (31/07/19)
8. Análise da Legislação encaminhada pelos estados;
9. Orientações encaminhadas por e-mail;
10. Atendimento direto e individualizado aos pontos focais,  por telefone.
11. Atendimento presencial aos mobilizados

No dia 22 de agosto de 2019, será realizado o 2º Workshop de Transferência Fundo a Fundo que contará com 
Núcleos de Atendimento individualizado aos estados. 

Os pontos 8, 9, 10 e 11 tiveram início a partir do
dia 07/03, através de provocação da CGTFF,
com base no diagnóstico efetuado.



Panorama Situacional

Para traçar um panorama dos estados, até 30 de julho de 2019, estes foram classificados em 4 tipos, quanto a 
situação:

Habilitado – Possui Legislação Estadual vigente de acordo com as Leis Federais nº 13.756/2018 e 13.675/2018.

Em tramitação – Possui Projeto de Lei Estadual, analisado e considerado de acordo pela CGTFF, em tramitação nas 
respectivas Assembleias Legislativas.

Em alteração – Possui Lei ou Projeto de Lei Estadual, analisado pela CGTFF e em processo de alinhamento.

Não informado – Não informado pelo estado e/ou inexiste Lei ou Projeto de Lei para instituição.



Habilitado (7) - 26 %
Em tramitação (8)– 30% 
Em alteração (11) – 41% 
Não informado (1)– 4%
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Habilitado (3) - 11%
Em tramitação (8)– 30% 
Em alteração (10) – 37% 
Não informado (6)– 22%



Panorama Situacional

Conselho e Fundo habilitados
Conselho e Fundo em tramitação na Assembleia Legislativa
Fundo habilitado e Conselho em tramitação (Assembleias)
Fundo habilitado e Conselho em alteração (interno)
Conselho e Fundo em alteração (interno)
Fundo em alteração e Conselho sem informações
Fundo e Conselho sem informações
Fundo em tramitação e Conselho sem informações

Grupo 1
Grupo 2
Grupo 3
Grupo 4
Grupo 5
Grupo 6
Grupo 7
Grupo 8

Considerando apenas a instituição do Fundo e do 
Conselho de Segurança Pública, temos 3 estados 

habilitados (Grupo 1) e 8 em fase final para habilitação 
(Grupos 2 e 3).
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7. Anúncio do Curso de 
Assessoria Parlamentar
Parceria entre a Senasp e a Frente Parlamentar da 
Segurança Pública

Data: durante as duas primeiras semanas do mês de outubro, 
no auditório principal do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública.

Destinatários: Gabinetes Parlamentares e Instituições de 
Segurança Pública.

Enfoque do curso: Captação de recursos, projetos e legislação 
aplicada.

Resultado esperado: Auxiliar os estados na busca de recursos 
e em suas atuações institucionais em Brasília-DF, bem como, 
a integração entre os poderes e órgãos envolvidos.

Maiores informações: 

Capitão William Miller (61) 98366-7454 / Capitão Vinicius 
Martins (61) 99370-5108

legislativo.fpsp@hotmail.com / vinicius.neves@mj.gov.br




